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Passados anos e anos de regimes autoritários e 
sangrentos, com a perda de inúmeras vidas de 
diversos militantes políticos, estudantes, pro-
fessores, jovens, juízes etc., a América Latina 

esperava, ansiosa, pela vinda de novos ares democráticos, 
distanciados das políticas populistas. 

Nós, latino-americanos, aguardávamos pelos dias 
da concretização da democracia plena e comprometida 
com a real vontade popular e não com projetos políticos 
de grupos setorizados e seus interesses. Esperávamos a 
igualdade concreta de oportunidades, o resguardo dos 
direitos fundamentais, um Estado pautado pela liberdade 
de expressão e por um Judiciário livre de influências 
externas ou castrações políticas, verdadeiramente 
independente.

Este é ponto central e que merece nossa reflexão, ou 
seja, quais são as limitações das mais diversas ordens 
que vêm sendo impostas aos povos latinos, despertando 
nossa curiosidade para indagações como: até que ponto a 
América Latina possui um Judiciário livre de amarras? Os 
juízes latinos são livres e independentes de verdade? Os 
povos latinos percebem o grau de independência do seu 
Judiciário ou tal fato parte de um enredo político que soa 
como uma reforma natural e necessária por um judiciário 
“dito” melhor? 

Aqui não pretendo encontrar respostas objetivas, mas 
aguçar a reflexão acerca do nosso papel e do nosso estágio 

atual, bem como do que está ao nosso redor e, por vezes, 
não percebemos.

Testemunhamos todos os dias, quer pelos jornais, quer 
por artigos técnicos publicados em toda parte do mundo, 
quer pelos diversos meios de comunicação, referências de 
que alguns países latinos adotam discursos constitucionais 
para justificar suas democracias em franco e radical 
processo de cerceamento das atividades judiciais e dos 
meios de comunicação. O Judiciário tem sofrido severas 
limitações em sua independência como poder e na atuação 
de seus membros, sofrendo franca manipulação na sua 
atuação e limites.

Para que nossa reflexão tenha a medida exata da 
situação imposta aos juízes pelo mundo, em que pese 
tratarmos da América Latina, vale a reflexão com relação à 
situação vivida pelos magistrados na Espanha. 

Naquele país, os julgadores não percebem tipo algum de 
aumento desde 2010; ou seja, persistem por mais de quatro 
anos sem qualquer forma direta ou indireta de reajuste, em 
condições econômicas concretamente desfavoráveis. Ao 
contrário, no ano de 2012, impuseram aos nossos colegas 
espanhóis uma redução em seus vencimentos de 9%, 
fato da mais relevante gravidade. Com isso, além de não 
desfrutarem de qualquer forma de reajuste, tiveram seus 
salários reduzidos.

Diante de um quadro tão comprometedor, os magis
trados da Espanha promoveram a primeira greve instada 
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pela classe, com alcance de 1.025 juízes, dos cerca de 4,5 
mil que atuam no país ibérico. Ganha relevância o fato 
de o movimento em questão ter sido subscrito pelos 
julgadores decanos, estes insatisfeitos com as constantes 
interferências sofridas no seu âmbito de atuação, portanto, 
fruto da madura reflexão e experiência daqueles que 
ocupam o ápice da pirâmide. Não estamos tratando de um 
movimento nascido do ímpeto juvenil.

Notícias dão conta de que a paralisação teve início 
devido a uma punição de 1.500 euros imposta a um 
magistrado, além de outros itens, como se percebe 
detalhadamente no trecho transcrito abaixo, que culminou 
no ato conhecido como Movimiento 8 de octubre (Greve da 
Magistratura):

El detonante del paro de hoy ha sido el caso del juez de Sevilla 
Rafael Tirado, multado con 1.500 euros por no ejecutar la 
sentencia que condenaba por abusos al presunto asesino de 
Mari Luz. La sanción no satisfizo al Gobierno y así lo hicieron 
saber la vicepresidenta Primera, Mª Teresa Fernández de la 
Vega, y el propio Bermejo. El pasado 8 de octubre, los jueces 
decanos firmaron un documento en el que rechazaban las 
“constantes injerencias” políticas en el CGPJ, lo que dio nombre 
al Movimiento 8 de octubre. El 21 de octubre, los tribunales 
se paralizaron en toda España durante tres horas al coincidir 
el paro de los secretarios judiciales en protesta por la sanción 
a Juana Gálvez, secretaria de Tirado, con las juntas de jueces 
convocadas para denunciar las “presiones políticas.
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Tal movimento culminou com a demissão do 
ministro da Justiça, sendo nomeado novo, que retomou 
o diálogo com as associações de juízes para uma solução 
comum. Ademais, a questão da greve foi submetida ao 
Tribunal Supremo da Espanha, com resultados altamente 
proveitosos para os magistrados daquele país, sendo 
absolvidos os juízes que dela participaram, reconhecido 
o direito de manifestação dos julgadores, e, por fim, 
confeccionado documento com reinvindicações da classe.

Não resta dúvida de que o Judiciário, em toda parte do 
mundo, sofre tensões de poder em sua atuação e seu espaço; 
contudo, vivenciamos um quadro mais acentuado no 
nosso continente, uma realidade altamente comprometida 
em alguns países, com a consequente e clara violação 
da independência e liberdade de atuação do Judiciário 
(quer do poder em si, quer de seus membros), sob o 
crivo legitimador dos regimes populistas e democráticos 
radicais. Algo preocupante, eis que tratamos de nossos 
vizinhos-irmãos, a nossa porta ao lado...

Como bem destaca o Prof. Javier Couso, em importante 
estudo realizado pela Universidade de Yale, países como 
Bolívia, Equador e Venezuela debilitaram gravemente 
a separação dos poderes, em franco prejuízo ao Poder 
Judiciário e à sua endógena independência. 

Leciona Couso que a magistratura na Bolívia e Equador 

está sob o controle popular e do Executivo, mediante o 
aval do parlamento e do conselho judicial; já na situação 
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específica da Venezuela, sob o controle governamental 
encarregado da nomeação dos julgadores.

Notem que estamos tratando de eleição “populares” 
em países de democracias tardias e populistas, com um 
déficit moral e educacional gritantes, para composição de 
órgãos julgadores, com todas as especificidades políticas 
inerentes a tal processo eleitoral, em franco processo de 
degradação da independência do nosso Judiciário.

Mais uma vez, Javier Couso, no importante estudo 
apresentado à Universidade de Yale, conclui que o “novo 
constitucionalismo” latino-americano tem muito pouco 
de constitucional devido à sua hostilidade à separação dos 
poderes e à independência da magistratura, entendendo 
pela intromissão de fatores pouco democráticos nos 
diversos mecanismos judiciais de preservação de valores 
essencialmente legítimos e na composição do próprio 
poder em si. Reitero, esta é a conclusão do trabalho 
apresentado a uma das mais renomadas universidades do 
mundo, fato demonstrado cientificamente.

Passando para o caso particular da Venezuela, 
podemos constatar tal intromissão em diversos campos 
de atuação política, em regra, promovidos por regimes 
“democráticos” e “populares”. 

A ONG Human Right Watch denunciou, em subs-
tancial estudo com mais de 200 páginas, que o máxi-
mo tribunal venezuelano converteu-se em um fantoche 
do governo. Tal fator é desencadeado a partir de 2004, 
quando havia um equilíbrio entre os 20 membros da 
Suprema Corte (10 favoráveis a Húgo Chávez e 10 con-
trários). Diante da necessidade de maior controle das 
decisões, foi promovida uma reforma pelo governo de 
Chávez, ingressando novos 12 juristas com tendências 
Pró-Chavismo. Consequentemente, com a nomeação 
dos novos 12 juristas pelo Poder Executivo venezuela-
no, o governo passou a ter situação altamente favorável 
aos seus interesses, alcançando a maioria dos votos ne-
cessários. 

José Miguel Vivanco, da ONG Human Right Watch, 
nos faz lembrar: “De entre todas las medidas de recortes 
de libertades y derechos humanos, la ONG destaca una 
especialmente grave: la ley que reformó el Tribunal Supremo 
en mayo de 2004. ‘Con la reforma, Chávez incorporó a 
12 jueces chavistas, se hizo con la mayoría y convirtió al 
tribunal en un apéndice del Ejecutivo’”.

Após apresentar tal relatório crítico ao governo e suas 
reformas, o diretor da Human Right VIVANCO (chileno) 
foi expulso daquele país, sendo sumariamente conduzido 
para o aeroporto Simón Bolívar com destino a São Paulo. 
Notem: a mesma democracia que expulsa escolhe os 
julgadores e dita as reformas judiciais.

Tal situação é tão gravosa que, em pesquisa feita 
em 1998 pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento, somente 0,8% da população confiava 
no Judiciário venezuelano. 

Outro exemplo tópico decorre do ano de 1999, quando 
a assembleia nacional declarou que o Poder Judiciário 
da Venezuela encontrava-se em estado de emergência, 
criando uma comissão para reformá-lo. Com o início 
dos trabalhos desta comissão, ocorreu a destituição, da 
noite para o dia, de centenas de juízes. Basta recordar que 
três dos magistrados mais independentes e atuantes, que 
proferiram as decisões mais criticadas por Chávez, foram 
destituídos de suas funções sumariamente. 

Adiante, as demissões chegaram a mais de 400 juízes, 
chegando ao ponto de 80% dos juízes venezuelanos 
ocuparem cargos temporários e provisórios, logo, podendo 
ser destituídos sumariamente.

Em outro vizinho do Brasil não temos situação 
diversa. No Equador, o parlamento dissolveu o Tribunal 

As notas de rodapé foram suprimidas para composição do texto com 
autorização do autor. A íntegra do artigo encontra-se disponível pelo 
link: http://bit.ly/1qsdRwv

Constitucional e nomeou nova Corte Constitucional em 
substituição à anterior, com o especial encargo de solver 
uma questão relativa à destituição de 57 deputados 
opositores ao governo, deputados que foram sumariamente 
destituídos.

Na Argentina, o governo de Cristina Kirchner ofertou 
proposta de retirada da Suprema Corte do poder de 
administrar e gerir seu próprio orçamento, sendo tal 
transferido para o Conselho da Magistratura (órgão que 
nomeia, sanciona e destitui juízes), em clara reação a 
decisões contrárias aos interesses do Executivo argentino. 
E mais: tal proposta é ofertada em um pacote que o governo 
denominou de “democratização da Justiça”.

Tal quadro nos reporta a uma situação de “quase-
democracia”, na qual os líderes latinos pretendem 
questionar a legitimidade dos tribunais, além de outros 
fatos mais atentatórios à liberdade humana, algo da mais 

perversa gravidade. Tal constatação foi objeto de atenção 
do Ph.D. por Harvard e professor das Universidades de 
Hamburgo e Connecticut School of Law Ángel Ricardo 
Oquendo, em publicação feita pela Universidade de Yale, 
cujo trecho merece nossa profunda reflexão:

After evolving into a quasi-constitutional regime that 
boasts virtually universal recognition and a respectable 
compliance record in Latin America, the Inter-American 
Human Rights System presently faces a life-threatening 
crisis. Several countries, under the leadership of the self-
styled Bolivarian Axis of Venezuela, Ecuador, Bolivia, 
and Nicaragua, have questioned the legitimacy of the 
key institutions, i.e., the Commission and Court. Not 
surprisingly, high-profile actors have intervened in this 
interfamilial war. Ecuador’s President, Rafael Correa, 
for instance, has urged the sponsoring Organization of 
American States, in the face of the ongoing dispute, to 
“revolutionize itself or disappear.” 3 Bolivian President 
Evo Morales, in turn, has proclaimed that the entity must 
either “die at the service of the empire or be born again to 
serve the peoples of the Americas.

Não resta a menor dúvida de que todas as medidas 
acima descritas e uma centena de outras que ocorrem 
nos países latinos evidenciam clara violação ao art. 
8o da Convenção Americana de Direitos Humanos, 
que estabelece julgamentos por juízes competentes, 
imparciais e acima de tudo independentes. A relevância 
da independência e imparcialidade também é exigida pela 
Convenção Europeia de Direitos Humanos, em seu artigo 
6o, fator a reforçar o zelo de todos pela independência e 
liberdade do Judiciário.

Quanto mais castrado e limitado o Judiciário, seja 
interna ou externamente, mais prejudicado é seu povo, de 
menos liberdade usufrui, mais massacrado é pelo Estado, 
mais atrasado cultural e socialmente se revela.

Uma certeza nos resta: não há democracia com um 
Judiciário controlado e tolhido, com juízes amedrontados. 
Não é esta a verdade democrática que o povo espera da 
Justiça.

Dezenas de outros exemplos nos reportam à reflexão 
relativa ao tema da independência do Judiciário, restando 
claro que os poucos casos ora transcritos renovam a 
necessidade de máxima vigilância e a percepção crítica 
do que está ao nosso redor. Lutemos para que nossa casa 
persista sempre livre, lembrando a observação de Oscar 
Wilde de que “a verdade raras vezes é pura e nunca é 
simples”.

Foto: Depositphotos


